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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em razão da ausência 
de prequestionamento.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem acerca dos dispositivos tidos por 
violados no recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência 
das Súmulas n. 282 e 356/STF.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
4.  O acordão recorrido abriga fundamento de índole constitucional, e o 
agravante deixou de interpor o devido recurso extraordinário ao STF. 
Incidência da Súmula n. 126/STJ .
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em razão da ausência 
de prequestionamento.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem acerca dos dispositivos tidos por 
violados no recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência 
das Súmulas n. 282 e 356/STF.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
4.  O acordão recorrido abriga fundamento de índole constitucional, e o 
agravante deixou de interpor o devido recurso extraordinário ao STF. 
Incidência da Súmula n. 126/STJ .
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA37812603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 19:04:21
Código de Controle do Documento: 2f674ae7-0ece-4990-ac24-b1d89145957a



O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra decisão monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 

282 e 284 do STF (fls. 812-816).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fl. 

639):
 
APELAÇÃO CÍVEL – RESPONSABILIDADE CIVIL 
–OPERADORA DE SAÚDE NA MODALIDADE DE 
AUTOGESTÃO – NECESSIDADE DE CIRURGIA E 
MATERIAIS NÃO AUTORIZADOS – COMPROVAÇÃO 
DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO PLEITEADO 
–ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA NO SENTIDO DE O ROL DE 
PROCEDIMENTOS TEM CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO – FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Alega a agravante que está preenchido o requisito do prequestionamento, pois 

a matéria recursal foi debatida pelo Juízo a quo.

Aduz, ainda, que, "ao contrário da conclusão da r. decisão agravada, a 

Agravante impugnou de forma pormenorizada a decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial interposto, inclusive com a indicação específica dos dispositivos legais 

violados" (fl. 822).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO  HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem, ao negar provimento à apelação, limitou-se a consignar que (fl. 640):
 
A tese defensiva, em síntese, consiste no argumento de que 
procedimento e materiais necessários para sua realização 
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não está no rol de procedimentos obrigatórios determinados 
pela ANS. Ocorre que tal argumento não pode se sobrepor 
ao direito fundamental à vida da Autora, tutelado pelo art. 
5º da Constituição Federal. 

 
Com efeito, verifica-se que a Corte de origem não analisou a matéria sob a 

ótica dos dispositivos tidos por violados, quais sejam, art. 10 da Lei n. 9.656/1998 e arts. 

421 e 422 do Código Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:
 

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)

 
Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, confiram-se precedentes:
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1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. (AgInt no AREsp n. 
1.700.683/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1º/10/2020.)
 
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC. (AgInt no REsp 
n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão. (AgRg no REsp n. 
1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)
 

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido também abriga fundamento de 

índole constitucional relativo ao direito fundamental à vida, previsto no art. 5º da CF.

Ocorre, contudo, que a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso 

extraordinário ao STF, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da 

Súmula n. 126 deste Tribunal, que assim dispõe: "É inadmissível recurso especial, 

quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
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qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 

recurso extraordinário".

O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de que, 

não interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por haver 

transitado em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no acórdão 

vergastado.

A propósito, cito:
 

2.1. No caso, o Tribunal de Justiça de origem, ao 
reconhecer a inexistência de danos morais, apresentou 
fundamentação de natureza constitucional referente à 
liberdade de expressão, invocando a aplicação dos incisos 
IV e IX do art. 5º da Carta Magna. No entanto, 
considerando que não foi interposto recurso extraordinário 
para infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para 
manter o v. acórdão estadual, o apelo nobre encontra óbice 
na Súmula nº 126/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.007.011/PB, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 31/8/2022.)
 
2. É inadmissível recurso especial quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.
(AgInt no REsp n. 1.935.413/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 1º/9/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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WANDERLEYA DA COSTA VERAS - DF031998
FERNANDA DORNELAS PARO - DF046144

AGRAVADO : FERNANDO JOSE MAIA LELLIS
ADVOGADOS : ARTHUR RANGEL BARROSO - RJ152523

WAGNER LUIZ GUERRA DA FONSECA - RJ115007

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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